PARECER Nº 969, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1488, DE 2015

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor  sobre a criação da “Carteira de Informação do Paciente Diabético”, onde constarão detalhes de sua patologia, medicações utilizadas e recomendações para o tratamento de urgência e emergência.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, que exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende determinar que a Secretaria da Saúde realize um cadastro com os pacientes diabéticos e emita a referida carteira, a fim de agilizar o atendimento médico quando derem entrada em alguma unidade saúde, pública ou privada.

Sob os aspectos que nos compete abordar nesse momento, devemos considerar que a implementação da almejada medida impõe gastos ao Tesouro Estadual. No entanto, acreditamos que tais despesas se encontram consignadas na Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA), pois prevê recursos para a Secretaria da Saúde (órgão 09000), cuja função é também coordenar e dirigir as atividades de assistência à saúde e prestação de serviços na área médica e hospitalar do Estado. 

Portanto, observamos que a matéria em tela se apresenta em sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.  

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1488, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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